
Decretos
DECRETO Nº 55.341, 
DE 13 DE JANEIRO DE 2010

Declara luto oficial no Estado por 3 (três) dias 
pelo falecimento de Zilda Arns Neumann

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Considerando que ZILDA ARNS NEUMANN, médica 
pediatra e sanitarista, coordenadora internacional da 
Pastoral da Criança, coordenadora nacional da Pastoral 
da Pessoa Idosa, representante titular da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB no Conselho 
Nacional de Saúde e membro do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - CDES, sempre 
se notabilizou por suas posições na defesa das ações 
sociais;

Considerando que ZILDA ARNS também se apro-
fundou em saúde pública, objetivando salvar crianças 
pobres da mortalidade infantil, da desnutrição e da vio-
lência infantil em seu contexto familiar e comunitário; e

Considerando que a atuação de ZILDA ARNS foi 
reconhecida nacional e internacionalmente, tendo rece-
bido diversas menções especiais, títulos de cidadã 
honorária no País, prêmios e honrarias, inclusive no 
exterior,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarado luto oficial no Estado 

por 3 (três) dias, em sinal de pesar pelo falecimento de 
ZILDA ARNS NEUMANN.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 13 de janeiro de 2010
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 13 de janeiro de 2010.

DECRETO Nº 55.342, 
DE 13 DE JANEIRO DE 2010

Regulamenta dispositivos da Lei nº 13.579, 
de 13 de julho de 2009, que define a Área 
de Proteção e Recuperação dos Mananciais 
da Bacia Hidrográfica do Reservatório 
Billings - APRM-B, e dá providências cor-
relatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 1º - Este decreto regulamenta dispositivos 

da Lei nº 13.579, de 13 de julho de 2009, que declara 
a Área de Proteção e Recuperação de Mananciais da 
Bacia Hidrográfica do Reservatório Billings - APRM-B, 
situada na Unidade de Gerenciamento dos Recursos 
Hídricos do Alto Tietê, como manancial de interesse 
regional para o abastecimento das populações atuais 
e futuras.

Parágrafo único - A delimitação da APRM-B está 
lançada graficamente em escala 1:10.000 em mapas, 
cujos originais estão depositados na Secretaria do 
Meio Ambiente e incorporados ao Sistema Gerencial 
de Informações - SGI, previsto no artigo 30 da Lei nº 
9.866, de 28 de novembro de 1997, compreendendo, 
parcialmente, os Municípios de Diadema, São Bernardo 
do Campo, Santo André, Ribeirão Pires e São Paulo e a 
área integral do Município de Rio Grande da Serra.

Artigo 2º - A APRM-B se regerá pelas normas das 
Leis nº 9.866, de 28 de novembro de 1997, e nº 13.579, 
de 13 de julho de 2009, bem assim pelo disposto neste 
decreto.

CAPÍTULO II
Das Definições
Artigo 3º - Para efeito de aplicação deste decreto, 

além das definições constantes do artigo 4º da Lei nº 
13.579, de 13 de julho de 2009, considera-se:

I - Programa de Recuperação de Interesse Social 
- PRIS: conjunto de medidas e intervenções de caráter 
corretivo das situações degradacionais existentes e de 
recuperação ambiental e urbanística, previamente iden-
tificado pelo Poder Público competente, com o objetivo 
de melhoria das condições de saneamento ambiental 
e regularização fundiária dos locais enquadrados na 
categoria de Área de Recuperação Ambiental 1 - ARA 1;

II - Projeto de Recuperação Ambiental em Manan-
ciais - PRAM: conjunto de medidas de recuperação 
imediata do dano ambiental, previamente identificado 
pelo órgão ambiental competente, a ser efetivamente 
implantado pelos proprietários ou responsáveis pelo 

dano ambiental, em conformidade com as disposições 
deste regulamento;

III - Baixa Densidade Populacional: densidade bruta 
igual ou inferior àquelas constantes do Quadro deste 
decreto;

IV - Lote Médio: resultado da somatória da área 
total de lotes do loteamento ou assentamento popula-
cional a ser regularizado, dividido pelo número total de 
lotes dos respectivos empreendimentos;

V - Área Permeável: aquela cuja função de recarga 
hídrica dos mananciais esteja garantida por meio da 
infiltração natural da água no solo ou por outras formas 
comprovadas tecnicamente.

§ 1º - Para fins de implantação do índice de área 
vegetada - IVG, de que trata o inciso X do artigo 4º 
da Lei nº 13.579, de 13 de julho de 2009, são espécies 
arbustivas ou arbóreas de uso preferencial aquelas 
adotadas pelo órgão ambiental estadual ou municipal 
competente.

§ 2º - O PRIS incluirá a provisão de Habitação de 
Interesse Social - HIS, de que trata o inciso XVI do 
artigo 4º da Lei nº 13.579, de 13 de julho de 2009, para 
atender a eventuais reassentamentos e realocações de 
populações atingidas por intervenções corretivas no 
âmbito da APRM-B.

§ 3º - Para fins de regularização conforme previsto 
no § 1º do artigo 74 e no artigo 83 da Lei nº 13.579, 
de 13 de julho de 2009, consideram-se preexistentes os 
empreendimentos implantados anteriormente a 14 de 
julho de 2009.

CAPÍTULO III
Do Plano de Desenvolvimento e Proteção 

Ambiental da APRM-B
Artigo 4º - O Plano de Desenvolvimento e Proteção 

Ambiental - PDPA da APRM-B deverá ser revisto e atu-
alizado a cada 4 (quatro) anos, nos moldes do disposto 
no artigo 31 da Lei nº 9.866, de 28 de novembro de 
1997, contendo:

I - diretrizes para o estabelecimento de políticas 
setoriais relativas a habitação, transporte, manejo de 
recursos naturais, saneamento ambiental e infraestrutu-
ra que interfiram na qualidade dos mananciais;

II - diretrizes para o estabelecimento de programas 
de indução à implantação de usos e atividades com-
patíveis com a proteção e recuperação ambiental da 
APRM-B;

III- metas de curto, médio e longo prazos, para a 
obtenção de padrões de qualidade ambiental;

IV - proposta de atualização das diretrizes e normas 
ambientais e urbanísticas de interesse regional;

V - proposta de reenquadramento das Áreas de 
Recuperação Ambiental - ARA;

VI - programas, projetos e ações de recuperação, 
proteção e conservação da qualidade ambiental;

VII - Programa Integrado de Monitoramento da 
Qualidade Ambiental;

VIII - Programa Integrado de Educação Ambiental;
IX - Programa Integrado de Controle e Fiscalização;
X - Programa de Investimento Anual e Plurianual;
XI - reavaliação dos parâmetros urbanísticos bási-

cos definidos na Lei nº 13.579, de 13 de julho de 2009, 
de acordo com os dados do monitoramento, visando a 
propor sua manutenção ou alteração;

XII - verificação do funcionamento da infraestrutu-
ra de saneamento ambiental da APRM-B, existente e 
prevista, para que esteja de acordo com o desempenho 
desejado para o cenário de referência estabelecido;

XIII - avaliação das ARA e respectivos Programas de 
Recuperação;

XIV - avaliação das correlações entre uso do solo, 
qualidade, regime e quantidade da água;

XV - fixação das cargas metas intermediárias e 
cargas metas referenciais por Município, utilizando-se 
instrumentos adequados de avaliação e simulação;

XVI - programas e ações para atender às diretrizes 
estabelecidas para as áreas de intervenção.

§ 1º - O PDPA obedecerá às diretrizes dos Sistemas 
de Meio Ambiente, de Saneamento, Transportes e de 
Desenvolvimento Regional.

§ 2º - O PDPA, após aprovação prévia pelo Comitê 
de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - CBH-AT ou pelo 
Subcomitê Billings-Tamanduateí - SCBH-BT, observado 
o disposto no § 1º do artigo 2º da Lei nº 13.579, de 13 
de julho de 2009, e pelo Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos - CRH, comporá o Plano de Bacia da Unidade 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHI do 
Alto Tietê.

CAPÍTULO IV
Dos Compartimentos Ambientais
Artigo 5º - A redução da carga de fósforo gerada 

por compartimento ambiental, de que tratam os arti-
gos 10 a 13 da Lei nº 13.579, de 13 de julho de 2009, 
refere-se ao atendimento ou à gradativa diminuição da 
carga meta estabelecida para o ano de 2015, conforme 
o Quadro I do Anexo II da mesma lei.

Artigo 6º - Os percentuais de cobertura vegetal, 
definidos com base nas imagens de satélite da APRM-B 
no ano de 2000, a que se referem os artigos 10 a 13 da 
Lei nº 13.579, de 13 de julho de 2009, representam o 
mínimo de cobertura vegetal que deverá ser recuperada 
e mantida, podendo ser ampliada nos respectivos com-
partimentos ambientais.

CAPÍTULO V
Das Áreas de Intervenção na APRM-B
SEÇÃO I
Das Áreas de Restrição à Ocupação - ARO
Artigo 7º - Para garantir a gestão das Áreas de 

Restrição à Ocupação - ARO da APRM-B, a Secretaria 
do Meio Ambiente deverá delimitar, por meio do lança-
mento em base cartográfica, em formatos impresso e 
digital, as seguintes ARO:

I - as Áreas de Preservação Permanente, nos termos 
do disposto na Lei federal nº 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, que institui o Novo Código Florestal, nas alte-
rações posteriores e nas demais normas federais que o 
regulamentam;

II - as terras indígenas e bens tombados por interes-
se arqueológico ou de preservação ambiental;

III - a faixa de 50,00m (cinquenta metros) de lar-
gura, medida em projeção horizontal, a partir da cota 
máxima do Reservatório Billings - cota 747m (EPUSP), 
conforme definido pela operadora do Reservatório;

IV - as Unidades de Conservação conforme cate-
gorias de proteção integral definidas pela Lei federal 
nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o 
artigo 225, § 1º, incisos I a IV, da Constituição Federal e 
institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
- SNUC;

V - outras áreas nas quais venha a se configurar 
especial interesse para a preservação ambiental, confor-
me definido no PDPA.

Artigo 8º - O Secretário do Meio Ambiente, respeita-
da a legislação em vigor, poderá estabelecer, mediante 
resolução, as regras e procedimentos para o licencia-
mento de intervenções admitidas nas ARO, nas hipóte-
ses do artigo 19 da Lei 13.579, de 13 de julho de 2009.

SEÇÃO II
Das Áreas de Ocupação Dirigida - AOD
Artigo 9º - Nas Áreas de Ocupação Dirigida, serão 

consideradas no cálculo da taxa de permeabilidade:
I - as coberturas de postos de gasolina e asseme-

lhados;
II - as varandas e garagens de até 50,00m² (cin-

quenta metros quadrados).
CAPÍTULO VI
Da Infraestrutura de Saneamento Ambiental
Artigo 10 - Na adoção de sistema autônomo de tra-

tamento de esgotos, uma vez instalada a rede pública 
de esgotamento sanitário, o interessado deverá efetuar 
a interligação a essa rede, desativando o sistema autô-
nomo adotado, nos termos do § 1º do artigo 40 da Lei 
nº 13.579, de 13 de julho de 2009.

CAPÍTULO VII
Do Licenciamento, da Regularização, da Com-

pensação e da Fiscalização das Atividades
SEÇÃO I
Do Licenciamento de Obras e Atividades na 

APRM-B
Artigo 11 - Os documentos necessários à análise 

dos projetos visando ao licenciamento de obras, ativi-
dades e empreendimentos de competência do Estado, 
no âmbito da APRM-B, serão estabelecidos mediante 
resolução do Secretário do Meio Ambiente, respeitada a 
legislação pertinente.

Artigo 12 - As condições mínimas a serem apre-
sentadas pelo agente promotor, para a implantação 
do assentamento de HIS, de que trata o inciso II do 
artigo 71 da Lei nº 13.579, de 13 de julho de 2009, 
entre outras a serem definidas pelo órgão licenciador, 
consistem em:

I - respeito obrigatório à taxa de permeabilidade e 
aos índices área vegetada constantes do Quadro II do 
Anexo III da Lei nº 13.579, de 13 de julho de 2009;

II - sistema completo de abastecimento de água, 
coleta, tratamento e disposição final ou exportação de 
esgotos;

III - sistemas de drenagem, incluindo, sempre que 
cabíveis, mecanismos capazes de controlar o carrea-
mento de cargas difusas aos corpos d’água;

IV - sistemas de coleta regular de resíduos sólidos, 
incluindo, sempre que cabíveis, programas de redução, 
reciclagem e reuso desses resíduos;

V - medidas que previnam a ocorrência de erosões 
e garantam a estabilidade de taludes;

VI - plano de trabalho de ações sociais e de educa-
ção ambiental dirigidas à população beneficiada pelo 
assentamento, antes, durante e após o recebimento da 
unidade habitacional, incluindo, preferencialmente, a 
previsão de associação de moradores para manutenção 

das condições ambientais do empreendimento após a 
sua implantação;

VII - área construída mínima de 42,00m² (quarenta 
e dois metros quadrados) por unidade habitacional, na 
sua implantação vertical ou horizontal.

Artigo 13 - No Município de São Paulo, para des-
tinação de unidades de HIS, de acordo com o inciso III 
do artigo 71 da Lei nº 13.579, de 13 de julho de 2009, 
será permitido o atendimento de populações situadas 
na APRM-Guarapiranga e na APRM-B, estabelecidas, 
respectivamente, pelas Leis nº 12.233, de 16 de janeiro 
de 2006, e nº 13.579, de 13 de julho de 2009.

SEÇÃO II
Da Regularização de Assentamentos Habitacio-

nais de Interesse Social - ARA-1
Artigo 14 - Os Assentamentos Habitacionais de 

Interesse Social objeto de PRIS estão isentos da com-
pensação de parâmetros urbanísticos básicos de que 
tratam os inciso II e III do artigo 75 da Lei 13.579, de 13 
de julho de 2009, observado o atendimento ao disposto 
nos artigos 78 e 79 da mesma lei.

§ 1º - No Plano de Urbanização do PRIS:
1. no compartimento ambiental Corpo Central I, 

deverão ser previstas área permeável ou outras formas 
comprovadas tecnicamente que garantam a infiltração 
da água no solo;

2. nos demais compartimentos ambientais, deverá 
ser prevista taxa de permeabilidade de, no mínimo, 5% 
(cinco por cento), calculada com base na área total dos 
lotes inseridos no perímetro de intervenção do PRIS.

§ 2º - Na impossibilidade de atendimento à área 
permeável prevista no parágrafo anterior, poderá ser 
adotada a implantação de arborização das vias distribu-
ídas em área equivalente em m² (metros quadrados) ou 
outra solução técnica que cumpra a função de permea-
bilidade estabelecida no § 1º do artigo 3º deste decreto.

§ 3º - O promotor do PRIS deverá apresentar, para 
fins de verificação do abatimento de cargas geradas 
pelas intervenções do programa, o resultado da simula-
ção do Modelo de Correlação entre Uso do Solo e Qua-
lidade da Água - MQUAL, com a execução das obras de 
infraestrutura sanitária e seu correspondente impacto 
na carga meta por Município, prevista no Quadro I do 
Anexo II da Lei nº 13.579, de 13 de julho de 2009.

Artigo 15 - Para efeito no disposto no § 1º do artigo 
79 da Lei nº 13.579, de 13 de julho de 2009, ficam 
definidos os seguintes gabaritos máximos para HIS 
vinculada a PRIS:

I - 20,00m (vinte metros) para HIS situada em 
Subárea de Urbanização Consolidada - SUC, Subárea de 
Urbanização Controlada - SUCt e Subárea de Ocupação 
Especial - SOE, em todos compartimentos ambientais 
da APRM-B;

II - 15,00m (quinze metros) para HIS situada em 
Subárea de Baixa Densidade - SBD e Subárea de Con-
servação Ambiental - SCA, no compartimento ambiental 
Corpo Central I;

III - 9,00m (nove metros) para HIS situada em Subá-
rea de Baixa Densidade - SBD e Subárea de Conser-
vação Ambiental - SCA, nos demais compartimentos 
ambientais da APRM-B.

Parágrafo único - A implantação do projeto de HIS 
deve ser feita fora das SCA e SBD, exceto se demonstra-
do não haver alternativa locacional e institucional para 
implantá-lo fora dessas subáreas.

Artigo 16 - A aprovação do projeto de regularização 
das obras e intervenções previstas no PRIS deverá ocor-
rer mediante licenciamento estadual, nos termos do dis-
posto na Lei nº 13.579, de 13 de julho de 2009, e neste 
decreto, quando a responsabilidade de elaboração e 
execução do programa estiver a cargo de Município.

Artigo 17 - A emissão de parecer prévio do órgão 
técnico, conforme disposto no inciso IX do artigo 7º da 
Lei nº 13.579, de 13 de julho de 2009, para projetos de 
PRIS e HIS situados na APRM-B, deverá ocorrer no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de proto-
colização do pedido.

Artigo 18 - Após manifestação do órgão técnico, o 
promotor do PRIS e de HIS deverá providenciar o licen-
ciamento ambiental das intervenções junto à CETESB 
- Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, instruí-
do com os documentos necessários, conforme estabele-
cido na Lei nº 13.579, de 13 de julho de 2009, e neste 
decreto.

Parágrafo único - O prazo para aprovação do 
empreendimento pela CETESB deverá ser de no máximo 
90 (noventa) dias, contados da data de juntada aos res-
pectivos autos de todos os documentos exigíveis.

Artigo 19 - Após o licenciamento do PRIS, o órgão 
público competente emitirá documento hábil para fins 
de averbação, junto ao respectivo cartório de registro 
de imóveis, do parcelamento de solo objeto da regula-
rização, com o depósito da planta do projeto de urba-
nização do programa contendo delimitação do sistema 
viário, quadras, lotes e espaços públicos, se for o caso.
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